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AGRAVANTE : AMERICO HARUO TAKAMI - ESPÓLIO
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA 
COMPLETA DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO AO SIGNATÁRIO DO RECURSO 
ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE PODERES EM DATA POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. RATIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ATO INEXISTENTE. 
URGÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ART. 1.017, § 5º, DO 
CPC/2015. INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que ausente a cadeia 
completa de procuração e substabelecimento, além de se verificar que os poderes consignados 
no instrumento de mandato são posteriores à interposição do recurso. Incidência do enunciado 
n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência desta Corte estabelece que "a ausência da cadeia completa de 
procuração/substabelecimentos impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos da 
Súmula 115 do STJ " (AgInt no AREsp n. 2.430.872/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
3. Ademais, "o instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à 
do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp 
n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
4. Não se conhece dos documentos apresentados às fls. 212-215, porque "a juntada 
extemporânea do instrumento de representação não é bastante para corrigir a deficiência 
processual, visto que ocorrida preclusão temporal" (AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, Relator o 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
5. O art. 662 do Código Civil não se aplica à regularização da representação processual em 
casos de interposição de recursos sem a devida representação, tendo em vista que não se 
convalida o atos processuais inexistentes.
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6. Incabível a alegação de que o advogado postula nesta Corte sem representação nos autos, 
em razão da prática de atos urgentes, porque essa tese caracteriza inovação recursal. Aliás, a 
suposta urgência é invocada após o transcurso do interregno estabelecido pela Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça para a regularização da representação processual (preclusão 
temporal); e os agravantes apresentaram documento inapto ao fim pretendido (preclusão 
consumativa), buscando agora o refazimento de ato processual praticado de forma 
inadequada.
7. Esta Corte Superior entende que "a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou 
ao agravo, visto que o referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de 
instrumento" (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
8. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA42154438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 25/06/2024 16:43:14
Código de Controle do Documento: ee324bad-a3a3-4c48-805b-7656290b05c3



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2509513 - SP (2023/0400557-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AMERICO HARUO TAKAMI - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARIA NATALIA GALLANI TAKAMI
AGRAVANTE : FULVIO TSUTOMU TAKAMI
AGRAVANTE : MAYRA YURIKO TAKAMI
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CARCANHOLO - SP036760

MARIA ELIDE CARCANHOLO - SP072374
AGRAVADO : CELINA CASEMIRO DA SILVA
ADVOGADOS : JOEDIL JOSÉ PAROLINA - SP069921

DANIELE PAROLINA SETEM - SP341608
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA 
COMPLETA DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO AO SIGNATÁRIO DO RECURSO 
ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE PODERES EM DATA POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. RATIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ATO INEXISTENTE. 
URGÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ART. 1.017, § 5º, DO 
CPC/2015. INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que ausente a cadeia 
completa de procuração e substabelecimento, além de se verificar que os poderes consignados 
no instrumento de mandato são posteriores à interposição do recurso. Incidência do enunciado 
n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência desta Corte estabelece que "a ausência da cadeia completa de 
procuração/substabelecimentos impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos da 
Súmula 115 do STJ " (AgInt no AREsp n. 2.430.872/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
3. Ademais, "o instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à 
do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp 
n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
4. Não se conhece dos documentos apresentados às fls. 212-215, porque "a juntada 
extemporânea do instrumento de representação não é bastante para corrigir a deficiência 
processual, visto que ocorrida preclusão temporal" (AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, Relator o 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
5. O art. 662 do Código Civil não se aplica à regularização da representação processual em 
casos de interposição de recursos sem a devida representação, tendo em vista que não se 
convalida o atos processuais inexistentes.
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6. Incabível a alegação de que o advogado postula nesta Corte sem representação nos autos, 
em razão da prática de atos urgentes, porque essa tese caracteriza inovação recursal. Aliás, a 
suposta urgência é invocada após o transcurso do interregno estabelecido pela Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça para a regularização da representação processual (preclusão 
temporal); e os agravantes apresentaram documento inapto ao fim pretendido (preclusão 
consumativa), buscando agora o refazimento de ato processual praticado de forma 
inadequada.
7. Esta Corte Superior entende que "a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou 
ao agravo, visto que o referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de 
instrumento" (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
8. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMERICO HARUO TAKAMI e 
OUTROS contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 
não conheceu do agravo em recurso especial, por ausência da cadeia completa de 
procurações – Súmula 115/STJ (e-STJ, fls. 198-199).

Nas razões recursais, os recorrentes alegam que a representação 
processual é feita pelo subscritor do recurso especial e do respectivo agravo desde o 
primeiro grau.

Enfatizam a dispensa da juntada de procuração, conforme disposto no art. 
1.017, § 5º, do CPC/2015.

Apontam que, nos termos do art. 662 do Código Civil, os atos praticados 
sem mandato podem ser ratificados.

Destacam ser aplicável o disposto no art. 104, § 2º, do CPC/2015, a 
autorizar o advogado postular em juízo, independente de procuração para a prática de 
atos urgentes.

Juntam procuração e substabelecimento às fls. 212-215.

Requerem o provimento do agravo interno para o conhecimento do recurso 
especial.

Impugnação de fls. 331-338 (e-STJ) apresentada por CELINA CASEMIRO 
DA SILVA, na qual a parte requer o desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
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188 (e-STJ), em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, 
determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a representação 
processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso.

A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, uma vez que ausente a cadeia completa de procuração e 
substabelecimento, além de se verificar que os poderes consignados no instrumento de 
mandato são posteriores à interposição do recurso. 

Nesses termos, confira-se (e-STJ, fls. 198-199; sem grifos no original):

Mediante análise dos autos, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso, uma vez que a parte recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do 
recurso especial, Dr. Joao Carlos Carcanholo.
A parte, regularmente intimada para sanar referido vício, manifestou-se nos 
autos para promover a juntada dos documentos de fls. 193 e 194.
O substabelecimento de fl. 193 não pode ser aceito, uma vez que foi 
juntado desacompanhado da procuração originária, mediante a qual 
ficasse comprovado que a substabelecente, Dra. Cristiane Marcon, foi 
investida de poderes de representação da parte.
Por outro lado, a procuração de fl. 194 também não representa 
documento hábil à regularização do feito, uma vez que os poderes 
consignados no referido documento foram outorgados ao subscritor 
dos recursos em data posterior à sua interposição.
A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.) Dessa forma, o recurso não foi 
devida e oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na 
Súmula n. 115/STJ.

Na linha do que destacado na decisão agravada, essencial reiterar que, 
apesar de se verificar à fl. 193 substabelecimento conferindo poderes ao signatário do 
recurso especial e do agravo em recurso especial, o Dr. João Carlos Carcanholo, 
OAB/SP n. 36.760, a parte não apresentou no tempo adequado a procuração que 
confere poderes à substabelecente, a Dra. Cristiane Marcon, OAB/SP n. 156.196.

Nesse sentido, "é firme o entendimento desta Corte de que a ausência da 
cadeia completa de procuração/substabelecimentos impossibilita o conhecimento do 
recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ " (AgInt no AREsp n. 2.430.872/SP, Relator 
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o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).

Além disso,  consta que os poderes conferidos na procuração de fl. 194 são 
posteriores à interposição do recurso.

Assim, "o recurso não pode ser conhecido, pois é necessário que a outorga 
de poderes tenha ocorrido em data anterior à da interposição do recurso. Incidência da 
Súmula n. 115/STJ" (AgInt no REsp n. 2.109.263/CE, Relator o Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024).

Não se conhece dos documentos apresentados às fls. 212-215, porque 
"a juntada extemporânea do instrumento de representação não é bastante para corrigir 
a deficiência processual, visto que ocorrida preclusão temporal" (AgInt no REsp n. 
2.089.326/PR, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, 
DJe de 2/5/2024).

 Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
descumpre a determinação para regularização da representação processual. Incidência 
do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito: 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU DE CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR A INTERPOSIÇÃO DO APELO. 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. PERSONALIDADE JURÍDICA DIVERSA 
DOS SÓCIOS. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Execução de título extrajudicial.
2. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, 
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC.
3. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.
4. A personalidade jurídica da sociedade de advogados não se confunde 
com a dos sócios que a integram, revelando-se, portanto, necessária a 
representação em juízo por meio de advogado devidamente constituído.
5. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.459.097/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REIVINDICAÇÃO DA INDENIZAÇÃO LEVANTADA PELA PROPRIETÁRIA 
EM DESAPROPRIAÇÃO, PRETENDIDA POR TERCEIRO, DIZENDO-SE O 
REAL TITULAR DO DIREITO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 115 DA SÚMULA DO STJ.
I - Trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu pleito de 
intimação de advogado que, embora destituído, procedera ao levantamento 
de valores que alegadamente não lhe pertenceriam.. No Tribunal a quo, o 
agravo foi improvido.
II - Mediante análise do recurso, identificou-se que a parte recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do recurso 
especial. Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes 
consignados na procuração e/ou substabelecimento, juntados nesse 
momento à fl. 989, foram outorgados ao advogado apenas em data posterior 
à interposição do recurso especial.
III - A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.). Dessa forma, o recurso não foi 
devida e oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na 
Súmula n. 115/STJ.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP, Relator o Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Ademais, é incabível a alegação de que o advogado postula nesta Corte 
sem representação nos autos, em razão da prática de atos urgentes, porque essa tese 
caracteriza inovação recursal. 

Com efeito, entende-se que a "questão alegada apenas nas razões 
do agravo interno configura inovação recursal, o que impede o conhecimento da 
matéria nesta instância" (AgInt no AREsp n. 2.410.818/RJ, Relator o Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024).

Aliás, a suposta urgência é invocada após o transcurso do interregno 
estabelecido pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça para a regularização da 
representação processual (preclusão temporal); e os agravantes apresentaram 
documento inapto ao fim pretendido (preclusão consumativa), buscando agora o 
refazimento de ato processual praticado de forma inadequada.

Com a mesma orientação, confiram-se:
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 115 E 187/STJ. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. MOTIVO DE 
FORÇA MAIOR. COMPROVAÇÃO TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A comprovação do motivo de força maior ou justa causa a justificar a 
prorrogação do prazo judicial conferido para a regularização dos vícios 
processuais deve ocorrer na primeira oportunidade que a parte tem de 
se manifestar nos autos.
2. No caso, a parte agravante foi regularmente intimada para comprovar 
ser beneficiário da justiça gratuita ou promover o recolhimento das 
despesas processuais, assim como para demonstrar a regularidade da 
representação processual. No entanto, deixou de transcorrer o prazo 
que lhe foi conferido sem qualquer manifestação (certidão de e-STJ, fl. 
191).
3. Apenas após a decisão que não conheceu do recurso especial, em 
razão dos óbices das Súmulas 115 e 187 do STJ, é que o agravante 
apresenta a tese de que existia motivo de força maior que o 
impossibilitava de cumprir o despacho que determinou a regularização 
processual. Cumpriria ao recorrente, no prazo conferido pelo despacho 
de e-STJ, fl. 19 (publicado em 26/3/2021), invocar a impossibilidade do 
cumprimento das diligências ali determinadas, comprovando a 
impossibilidade de acesso aos autos físicos que tramitam na primeira 
instância. Isso, contudo, não ocorreu, estando correta a decisão 
proferida pela Presidência do STJ que não conheceu do apelo especial.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, é válida a intimação na qual 
conste apenas o nome de um dos causídicos habilitados a receber 
intimações, a não ser que haja pedido expresso para que tais atos 
processuais sejam publicados, exclusivamente, em nome de determinado 
patrono. No presente caso, não há requerimento expresso para as 
publicações em nome do causídico mencionado pelo recorrente, inexistindo 
a suscitada nulidade.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.922.248/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 27/10/2021; sem grifos no original.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. RECURSO. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
DESOBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO REGULARIZADA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. O prazo de dois meses foi concedido de acordo com o art. 313 do NCPC, 
tendo sido a parte advertida do não conhecimento do recurso em caso de 
não ser regularizada a representação processual.
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3. A dilação do prazo deveria ter sido requerida antes do seu término, o 
que não se verificou no caso em apreço .
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.685.436/MA, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020; sem grifos no original.)

Registre-se que o art. 662 do Código Civil não se aplica à regularização da 
representação processual em casos de interposição de recursos sem a devida 
representação, tendo em vista que não se convalida o atos processuais inexistentes.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO APELO. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, 
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 
2015.
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.
3. O disposto no art. 662 do Código Civil não justifica a regularização da 
representação processual na hipótese em que, à época da interposição do 
recurso especial, não havia instrumento procuratório com outorga de 
poderes ao advogado subscritor do recurso.
4. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RETIRADA DOS AUTOS EM CARGA POR ADVOGADO NÃO 
CONSTITUÍDO. IRREGULARIDADE. CONTAGEM DE PRAZO 
PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE. MANDATO. EFICÁCIA RETROATIVA. 
PREVISÃO EXPRESSA. NECESSIDADE. PRÁTICA DE ATOS SEM A 
EXIBIÇÃO DE MANDATO. NÃO RATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A retirada de autos processuais em carga por advogado não constituído 
pela parte, conquanto irregular, não faz iniciar a contagem de prazo para a 
interposição de recurso. Precedentes.
2. O mandato outorgado a advogado não tem eficácia retroativa, salvo 
ratificação expressa dos atos praticados (CC/2002, art. 662, parágrafo 
único), o que não ocorreu no caso concreto.
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3. Nos termos do art. 37, parágrafo único, do CPC/1973, os atos praticados 
por advogado que não é mandatário da parte, se não ratificados no prazo de 
15 (quinze) dias, são tidos por inexistentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.099.663/MG, Relator o Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 4/10/2016.)

Por fim, "esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa da 
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo, visto que o referido 
dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento" (AgInt no AREsp n. 
2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.  

É como voto. 
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024
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Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMERICO HARUO TAKAMI - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARIA NATALIA GALLANI TAKAMI
AGRAVANTE : FULVIO TSUTOMU TAKAMI
AGRAVANTE : MAYRA YURIKO TAKAMI
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CARCANHOLO - SP036760

MARIA ELIDE CARCANHOLO - SP072374
AGRAVADO : CELINA CASEMIRO DA SILVA
ADVOGADOS : JOEDIL JOSÉ PAROLINA - SP069921

DANIELE PAROLINA SETEM - SP341608
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMERICO HARUO TAKAMI - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARIA NATALIA GALLANI TAKAMI
AGRAVANTE : FULVIO TSUTOMU TAKAMI
AGRAVANTE : MAYRA YURIKO TAKAMI
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CARCANHOLO - SP036760

MARIA ELIDE CARCANHOLO - SP072374

Documento eletrônico VDA42132180 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:40:17
Código de Controle do Documento: d32572ac-689d-4b25-b9a4-c36d142372bc



AGRAVADO : CELINA CASEMIRO DA SILVA
ADVOGADOS : JOEDIL JOSÉ PAROLINA - SP069921

DANIELE PAROLINA SETEM - SP341608

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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